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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 10410.004965/2003-54

Recurso n° Voluntario

Resolucion®  3401-001.579 — 4° Camara/ 1* Turma Ordinaria
Data 27 de novembro de 2018

Assunto AUTO DE INFRACAO - COFINS

Recorrente ATLANTICA SERVICOS E TRANSPORTES LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, para que a unidade preparadora: (i) informe, conclusivamente, se 0s
DARF’s pagos e acostados aos autos as fls. 951-957 e 1921-1930 foram regularmente pagos
antes do inicio da acdo fiscal, e se foram considerados no langamento; (ii) concilic os DARF s
para os quais tenha sido comprovado o pagamento com cada competéncia de cada tributo
langado no auto de infracdo, elaborando os demonstrativos correspondentes; e (iii) elabore
relatorio circunstanciado demonstrando os procedimentos adotados na diligéncia, e intime a
recorrente para que, caso seja de seu interesse, manifeste-se sobre o seu contetido em trinta
dias, retornando os autos, posteriormente, a este CARF.

(assinado digitalmente)
Rosaldo Trevisan — Presidente
(assinado digitalmente)

Tiago Guerra Machado - Relator.

Participaram do presente julgamento os conselheiros Carlos Alberto da Silva
Esteves (suplente convocado, em substitui¢do a conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente,
justificadamente), Tiago Guerra Machado, Lazaro Antonio Souza Soares, André Henrique
Lemos, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Cassio Schappo, Leonardo Ogassawara de
Aratijo Branco, e Rosaldo Trevisan (Presidente)
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, para que a unidade preparadora: (i) informe, conclusivamente, se os DARF´s pagos e acostados aos autos às fls. 951-957 e 1921-1930 foram regularmente pagos antes do início da ação fiscal, e se foram considerados no lançamento; (ii) concilie os DARF´s para os quais tenha sido comprovado o pagamento com cada competência de cada tributo lançado no auto de infração, elaborando os demonstrativos correspondentes; e (iii) elabore relatório circunstanciado demonstrando os procedimentos adotados na diligência, e intime a recorrente para que, caso seja de seu interesse, manifeste-se sobre o seu conteúdo em trinta dias, retornando os autos, posteriormente, a este CARF.
 (assinado digitalmente)
 Rosaldo Trevisan � Presidente
 (assinado digitalmente)
 Tiago Guerra Machado - Relator.
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros Carlos Alberto da Silva Esteves (suplente convocado, em substituição à conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente, justificadamente), Tiago Guerra Machado, Lazaro Antônio Souza Soares, André Henrique Lemos, Carlos Henrique de Seixas Pantarolli, Cássio Schappo, Leonardo Ogassawara de Araújo Branco, e Rosaldo Trevisan (Presidente)
 
   Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 698 e seguintes) contra acórdão da DRJ/ que considerou improcedentes as razões ditadas na Impugnação apresentada pela ora Recorrente contra auto de infração relativo à contribuição social para o PIS e a COFINS referentes ao período de junho de 1999 a junho de 2000.
 
 Dos Lançamentos
 Foram lavrados os Autos de Infração (fls. 607/612 e 1540/1545), para exigência de PIS e COFINS no montante originário total de R$340.022,08 (trezentos e quarenta mil e vinte e dois reais e oito centavos) e R$73.618,44 (setenta e três mil seiscentos e dezoito reais e quarenta e quatro centavos), respectivamente.
 A razão para tal lançamento decorrente de diferenças apuradas entre o valor escriturado e o declarado/pago das contribuições Cofins e PIS, com base em informações colhidas na escrituração contábil, livro Razão, dos anos 1999, 2000 e 2001, cópias anexas (fls. 190/587), "que coincidem com os valores confessados nas informações prestadas à SRF (fls. 177/189) e sistemas da RFB, DCTF e Sinal 04". 
 
 Da Impugnação
 A contribuinte apresentou impugnação (fls. 613/621), alegando, preliminarmente, suposta afronta aos princípios da ampla defesa e do contraditório, e quanto ao mérito, alega que o suposto recolhimento a menor decorre da dedução de crédito decorrente de Substituição Tributária nas operações envolvendo combustíveis derivados de petróleo, em específico, a aquisição de óleo diesel, "insumo indispensável à manutenção das atividades sociais da empresa autuada"
 Nesse sentido, relata que os fornecedores da mercadoria adquirida pela empresa autuada, na condição de substituto tributário, recolhiam os valores devidos a título PIS/COFINS e destacam nas referidas notas fiscais/fatura o valor correspondente ao crédito "cliente consumidor"; de forma que a Recorrente, na apuração do tributo devido a ser recolhido, no período junho/1999 a junho/2000, tais créditos foram deduzidos (compensados), face sua "antecipação" por meio de substituição tributária;
 Como base legal, ressalta que o art. 4°, da Lei Federal n° 9.718/98 dispunha sobre o aludido regime de substituição tributária, impondo às refinarias a obrigação de cobrar e recolher, na condição de substituto das distribuidoras e dos revendedores varejistas, as contribuições PIS/COFINS, e que a empresa contribuinte adquire como consumidora final, das distribuidoras, grandes quantidades de óleo diesel (granel) para abastecimento de sua frota de veículos. Nesse caso, o "fato tributário (gerador) presumido" do PIS e da Cofins quanto às operações subseqüentes envolvendo revendedores retalhistas e/ou varejistas, não teria se realizado, razão pela qual, com base na Instrução Normativa SRF 6/1999, que disciplinou a substituição tributária das contribuições sociais e o seu ressarcimento, a Recorrente procedeu a compensação na própria apuração.
 Ressalta, ainda, que o procedimento realizado pela Recorrente foi objeto de Processo Administrativo de Consulta, protocolizado pela empresa autuada, sob o n° 10410.000350/2001-97 e que a resposta à consulta formulada - Solução de Consulta SRRF/4ª RF/DISIT n° 28, de 26/07/2001 - concluiu que "somente a partir de 1° de julho de 2000, com a redução a zero das alíquotas do PIS/COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda de óleo diesel pelos distribuidores e comerciantes varejistas, não é mais cabível o ressarcimento capitulado na IN SRF n° 06/99, alterada pela IN SRF n° 24/99, eis que o regime de substituição tributária aplicada ao caso deixou de existir";
 Por fim, alega que efetuou recolhimento de diferenças apontadas pela Fiscalização entre julho de 2000 até dezembro de 2001, muito tempo antes do lançamento de ofício e apresentou cópia dos DARF´s.
 
 Da Diligência
 A Delegacia de Julgamento, de forma preparatória, decidiu por converter em diligência (fls. 1942 e seguintes) para que fosse esclarecido a extensão da sucessão patrimonial da Recorrente em relação às empresas que originalmente foram destinatárias das notas fiscais de aquisição e que fosse verificado se a compensação da COFINS e do PIS no período de junho de 1999 a junho de 2000 foi feita em consonância com a IN SRF 6/99.
 Em decorrência disso, foi exarado Termo de Diligência:
 
 
 
 
 Da Decisão de Primeira Instância
 A Delegacia de Julgamento julgou a impugnação procedente em parte, acatando o resultado da diligência, uma vez que afastou as cobranças até fevereiro de 2000 e manteve as cobranças referentes ao exercícios da partir de março daquele ano.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 Período de apuração: 01/06/1999 a 30/11/1999, 01/01/2000 a 31/03/2001, 01/05/2001 a 31/12/2001 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE. 
 Estando os atos administrativos, consubstanciadores do lançamento, revestidos de suas formalidades essenciais, não se há que falar em nulidade do procedimento fiscal. 
 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. RESTITUIÇÃO.
 O direito para pleitear restituição de indébito tributário decorrente de substituição tributária prevista na Lei n° 9.718/98 e na IN SRF n° 06/99 deixa de existir a partir da MP n° 1.99115 de 10.03.2000, que reduziu a zero as alíquotas das contribuições PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda óleo diesel auferida por distribuidores e pelos comerciantes varejistas COFINS.
 VALORES APURADOS EM DILIGÊNCIA.
 Deve ser alterado o valor da contribuição apurada em procedimento de oficio quando comprovado em procedimento de diligência mediante documentos da empresa, a constatação para retificá-los. 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
 Período de apuração: 01/06/1999 a 30/11/1999, 01/01/2000 a 31/03/2001, 01/05/2001 a 31/12/2001
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE. 
 Estando os atos administrativos, consubstanciadores do lançamento, revestidos de suas formalidades essenciais, não se há que falar em nulidade do procedimento fiscal.
 SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. RESTITUIÇÃO.
 O direito para pleitear restituição de indébito tributário decorrente de substituição tributária prevista na Lei n° 9.718/98 e na IN SRF n° 06/99 deixa de existir a partir da MP n° 1.99115 de 10.03.2000, que reduziu a zero as alíquotas das contribuições PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda óleo diesel auferida por distribuidores e pelos comerciantes varejistas PIS.
 VALORES APURADOS EM DILIGÊNCIA.
 Deve ser alterado o valor da contribuição apurada em procedimento de oficio quando comprovado em procedimento de diligência mediante documentos da empresa, a constatação para retificá-los. 
 Impugnação Procedente em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte.
 
 Da decisão ora recorrida, vale reproduzir o seguinte trecho:
 
 32. Com efeito, diante do apresentado, sabendo-se que é direito do contribuinte o instituto da Compensação de valores referentes à substituição tributária de aquisição de óleo diesel pela autuada, conforme dispôs o art. 6°, §§ 1° e 40 da IN SRF n° 06/99, entendo que devem ser considerados os valores encontrados pela autoridade diligenciante, deduzida a compensação, até o mês de Fevereiro de 2000, visto que, a partir do mês de Março, a Medida Provisória n° 1991-15 de 10.03.2000, que promoveu as alterações na Lei n° 9.718, de 1998 e em seu artigo 43, reduziu a zero as alíquotas da contribuição para o PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda óleo diesel auferida por distribuidores e pelos comerciantes varejistas.
 33. Face ao exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade e, no mérito julgar Procedente em Parte a Impugnação para reduzir os valores dos meses de julho, agosto, outubro de 1999 e fevereiro de 2000 - PIS e dos meses de julho, agosto, outubro, novembro de 1999 e fevereiro de 2000 - Cofins, e declarar devidos os demais valores dos autos de infração, de fls. 607/612 e 1540/1545, com os respectivos acréscimos legais do presente lançamento fiscal, conforme planilha abaixo: (...)
 
 Do Recurso Voluntário
 Irresignada com o resultado do julgamento, a Contribuinte interpôs Recurso Voluntário em que, sucintamente, alega:
 
 (a) Nulidade do auto de infração por Cerceamento de Defesa
 (b) Que a MP 1991-15/2000 somente entrou em vigor em julho de 2000, razão pela qual a decisão da DRJ deveria afastar a cobrança até junho/2000 e não apenas até fevereiro daquele ano.
 (c) Que não houve análise dos pagamentos efetuados pela Recorrente no que tange ao período de julho de 2000 a dezembro de 2001, e que a decisão ao manter o lançamento para esse período acabou desconsiderando tais recolhimentos.
 
 Do Primeiro Julgamento pelo CARF: Resolução nº 3802-000.356
 O Recurso foi distribuído à 2ª Turma Especial, dessa Seção, e, em 11.12.2014, foi levado a julgamento.
 Naquela oportunidade, houve a conversão em diligência para que fosse apurado se os DARF´s acostados nos autos desde a impugnação eram o reflexo dos valores levantados pela fiscalização no lançamento de ofício, especialmente sobre o período de julho/2000 a dezembro/2001.
 Desta feita, os autos seguiram para o seu cumprimento pela unidade de origem, o que foi feito às fls. 2478 a 2490.
 Em seguida, em virtude da extinção da Turma que julgara o processo originalmente, os autos foram sorteados a esse conselheiro.
 
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Tiago Guerra Machado - Relator 
 
 Da Admissibilidade 
 O Recurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade, de modo que lhe tomo conhecimento.
 
 Do Mérito
 Como se denota da leitura do relatório, trata-se de retorno de diligência que foi proposta com o objetivo de aclarar questão de fato supostamente prejudicial, qual seja, se os recolhimentos adicionais das referidas contribuições, efetuados antes mesmo do lançamento, e apresentados ainda na peça impugnatória, foram suficientes para compor o montante lançado a título de PIS e COFINS.
 Já concordando com a diligência proposta à época, entendo que o presente caso é, de fato, necessário tal esclarecimento; do contrário, não é possível inferir se houve pagamento parcial ou integral, ainda que extemporâneo, pelo contribuinte, tal como esse aduz em seu Recurso Voluntário. 
 Contudo, observando a Informação Fiscal de fls. 2478 e seguintes, em que pese o esmero demonstrado pelo auditor responsável pela diligência, percebo que o objetivo da diligência não foi alcançado.
 Em verdade, o resultado da diligência se propôs a fazer verdadeira liquidação da decisão de primeiro grau, apontando - corretamente - que houve equívoco no quadro demonstrativo que aquele acórdão apresentou ao final da sua parte dispositiva; todavia, foi absolutamente silente no que tange à solicitação da Resolução 3802-000.356.
 Diante disso, não vejo outra alternativa se não a de converter novamente o presente Processo em diligência para que a unidade averigúe se:
 
 informe, conclusivamente, se os DARF´s pagos e acostados aos autos às fls. 951-957 e 1921-1930 foram regularmente pagos antes do início da ação fiscal, e se foram considerados no lançamento; 
 concilie os DARF´s para os quais tenha sido comprovado o pagamento com cada competência de cada tributo lançado no auto de infração, elaborando os demonstrativos correspondentes; e 
 elabore relatório circunstanciado demonstrando os procedimentos adotados na diligência, e intime a recorrente para que, caso seja de seu interesse, manifeste-se sobre o seu conteúdo em trinta dias, retornando os autos, posteriormente, a este CARF.
 
 Após, os autos devem retornar a esse Colegiado, para julgamento.
 (assinado digitalmente)
 Tiago Guerra Machado
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Fls. 2.495

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 698 e seguintes) contra acorddo da DRJ/
que considerou improcedentes as razdes ditadas na Impugnagdo apresentada pela ora
Recorrente contra auto de infracdo relativo a contribui¢do social para o PIS e a COFINS
referentes ao periodo de junho de 1999 a junho de 2000.

Dos Langamentos

Foram lavrados os Autos de Infragao (fls. 607/612 e 1540/1545), para exigéncia
de PIS e COFINS no montante originario total de R$340.022,08 (trezentos e quarenta mil e
vinte e dois reais e oito centavos) e R$73.618,44 (setenta e trés mil seiscentos ¢ dezoito reais e
quarenta e quatro centavos), respectivamente.

A razdo para tal langamento decorrente de diferencas apuradas entre o valor
escriturado e o declarado/pago das contribuigdes Cofins e PIS, com base em informacdes
colhidas na escrituragdo contabil, livro Razao, dos anos 1999, 2000 e 2001, cdpias anexas (fls.
190/587), "que coincidem com os valores confessados nas informacgdes prestadas a SRF (fls.
177/189) e sistemas da RFB, DCTF e Sinal 04".

Da Impugnagio

A contribuinte  apresentou impugnag¢do (fls. 613/621), alegando,
preliminarmente, suposta afronta aos principios da ampla defesa e do contraditorio, e quanto ao
mérito, alega que o suposto recolhimento a menor decorre da dedugdo de crédito decorrente de
Substituicdo Tributaria nas operagdes envolvendo combustiveis derivados de petroleo, em
especifico, a aquisicdo de 6leo diesel, "insumo indispensavel a manuteng¢do das atividades
sociais da empresa autuada"

Nesse sentido, relata que os fornecedores da mercadoria adquirida pela empresa
autuada, na condi¢do de substituto tributario, recolhiam os valores devidos a titulo
PIS/COFINS e destacam nas referidas notas fiscais/fatura o valor correspondente ao crédito
"cliente consumidor"; de forma que a Recorrente, na apuragdo do tributo devido a ser
recolhido, no periodo junho/1999 a junho/2000, tais créditos foram deduzidos (compensados),
face sua "antecipacao" por meio de substituicdo tributaria;

Como base legal, ressalta que o art. 4°, da Lei Federal n°® 9.718/98 dispunha
sobre o aludido regime de substitui¢do tributaria, impondo as refinarias a obrigacao de cobrar e
recolher, na condi¢do de substituto das distribuidoras e dos revendedores varejistas, as
contribui¢cdes PIS/COFINS, e que a empresa contribuinte adquire como consumidora final, das
distribuidoras, grandes quantidades de 6leo diesel (granel) para abastecimento de sua frota de
veiculos. Nesse caso, o "fato tributdrio (gerador) presumido" do PIS e da Cofins quanto as
operagdes subseqiientes envolvendo revendedores retalhistas e/ou varejistas, ndo teria se
realizado, razdo pela qual, com base na Instru¢do Normativa SRF 6/1999, que disciplinou a
substituicdo tributdria das contribuicdes sociais e 0 seu ressarcimento, a Recorrente procedeu a
compensag¢ao na propria apuracao.
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Ressalta, ainda, que o procedimento realizado pela Recorrente foi objeto de
Processo Administrativo de Consulta, protocolizado pela empresa autuada, sob o n°
10410.000350/2001-97 e que a resposta a consulta formulada - Solug¢do de Consulta SRRF/4?
RF/DISIT n° 28, de 26/07/2001 - concluiu que "somente a partir de 1° de julho de 2000, com a
reducdo a zero das aliquotas do PIS/COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da
venda de oleo diesel pelos distribuidores e comerciantes varejistas, nao € mais cabivel o
ressarcimento capitulado na IN SRF n° 06/99, alterada pela IN SRF n°® 24/99, eis que o regime
de substituicdo tributaria aplicada ao caso deixou de existir";

Por fim, alega que efetuou recolhimento de diferencas apontadas pela
Fiscalizagao entre julho de 2000 até¢ dezembro de 2001, muito tempo antes do langamento de
oficio e apresentou copia dos DARF’s.

Da Diligéncia

A Delegacia de Julgamento, de forma preparatoria, decidiu por converter em
diligéncia (fls. 1942 e seguintes) para que fosse esclarecido a extensdo da sucessdo patrimonial
da Recorrente em relagdo as empresas que originalmente foram destinatarias das notas fiscais
de aquisi¢do e que fosse verificado se a compensacdo da COFINS e do PIS no periodo de
junho de 1999 a junho de 2000 foi feita em consonancia com a IN SRF 6/99.

Em decorréncia disso, foi exarado Termo de Diligéncia:

Diligénecia efetpada por determinagio da DRJ Recife/PE a fim de se adotar
as providéncias listadas abaixo, conforme Relatdrio a&s folhas 1867 do Presante

Processo:

1?) seja esclarecida e comprovada a data da formalizagdoc de que trata a

copia da Esqritura Particular de fls. 1090/1100;

Sob Intimagao, fls. 1951 a 1553, em sua resposta a Intimagio, fls. 1954
e 1955, o Contribuinte apresentou cépia do "Protocolo de Cisfieo Parcial Celebradoe
entre Rodoviaria Sic Domingos Ltda. & Atlantica Servigos e Transportes Ltda.,
datado de 23 de junho de 1999, onde se alega que este documento foi devidamente
registrado na Junta Comercial de Pernambuco, salientando-se gue ndoc nos foi

apresentada a original deste documento, vide folhas 1969 a 1974.

29) seja determinado se a destinataria das notas fiscais anexadas

folhas 664/713 e 1597/1646, empresa RODOVIARIA SAQO DOMINGOS LTDA, trata-se da

parte absorvida pela empresa ATLANTICA SERVIGOS E TRANSPORTES LTDA.;

Sob intimagd@io, o Contribuinte em sua resposta a Intimagdo alega no item
2), fls. 1955, que: "2) Indicar gque a propria escritura destaca gque a empresa
Atléntica Servigos e Transportes Absorveu estogque de matarial de consumo, o gue
rasultou no creditamento do tributo referente a tais materiais;"; - tal fato  foi
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constatado por esta Diligéncia na escrituragio do Livro Diéric n® 1 da empresa
Atléntica Servigos e Transportes em suas folhas 2 a 6, fls. 1989 a 1993 do
Prasente Processo, em gue os valores ali escriturados se coadunam com o item 5.1)
do Protocolo de Cisdo Parcial celebrado entre Rodovidria S3c Domingos e Atlantiea
Servigos e Transportes Ltda., vide fls. 1970.

3°) wverificar nos registros da empresa a efetivagio de compensagic da
COFINS e do PIS, indicada na pela impugnatoria, e conforme planilha anexada, doc.
05, fls. 901/905 e 1829/1833, tendo presente o disposto na IN SRF n° 6/99,
alterada pela IN SRF n®° 24/99, atinente aocs pariodos de junho de 1999 a junho de
2000;

Em andlise dos Livros Diério e Raz@o aprasentados, vide £olhas 1987 a
2190, foi constatado por esta Diligéncia gue a empresa escriturou no Livro Diario
as compensagies do PIS e da COFINS destacados mnas Notas Fiscais de Vendas,
conforme estatuide nas referidas IN SRF, desta forma foram elaboradas planilhas
demonstrativas da compensacac indicando-se o nimero e as paginas do Livro Diario
em gue houve por parte da empresa a escrituragioc dos valores do PIS e da COFINS,
bem como indicando-se nestas planilhas o volume e as folhas do Presente Processo
onde estfo presentes as copias das notas fiscais com o destague das referidas
contribuigdes, wvide folhas 21581 a 2205, salientando-se que os walores do PIS e da
COFINS presentes nestas planilhas s8o iguais ao apresentado pelo Contribuinte no
doc. 05.

4°) tendo presente os itens anterioras, se constatada alteragido nos
valores langados, elaborar Quadro Demonstrativo Conclusive, por periodo, indicando
o8 noveos valores da contribuigic e juntada de pertinente documentacgio;

Sob condigdo da andlise e julgamento dos documentos apresentados pelo
Contribuinte referentes aos gquesitos 1°) e 2°) pela DRJ Recife/PE, foram
elaboradas as planilhas 1 - Calculo do PIS e 2 - Calculo da COFINS, bem como foi
elaboradoc documentos com o Demonstrativos de Apuragio do PIS e da COFINS e
Demonstrativos de Multa e Juros de Mora, com a conscolidagdo final dos valores
devidos pelo Contribuinte, vide folhas 2245 a 2260.

Da Decisao de Primeira Instancia

A Delegacia de Julgamento julgou a impugnagdo procedente em parte, acatando
o resultado da diligéncia, uma vez que afastou as cobrancas até fevereiro de 2000 e manteve as
cobrangas referentes ao exercicios da partir de margo daquele ano.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP

Periodo de apuracdo: 01/06/1999 a 30/11/1999, 01/01/2000 a 31/03/2001,
01/05/2001 a 31/12/2001

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.

Estando os atos administrativos, consubstanciadores do langamento, revestidos
de suas formalidades essenciais, ndo se ha que falar em nulidade do procedimento
fiscal.

SUBSTITUICAO TRIBUTARIA. RESTITUICAO.

O direito para pleitear restituicdo de indébito tributario decorrente de substituicdo
tributaria prevista na Lei n°® 9.718/98 e na IN SRF n° 06/99 deixa de existir a partir da
MP n° 1.99115 de 10.03.2000, que reduziu a zero as aliquotas das contribuigdes
PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda oleo diesel
auferida por distribuidores e pelos comerciantes varejistas COFINS.

VALORES APURADOS EM DILIGENCIA.
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Deve ser alterado o valor da contribui¢do apurada em procedimento de oficio
quando comprovado em procedimento de diligéncia mediante documentos da empresa,
a constatacdo para retifica-los.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuracdo: 01/06/1999 a 30/11/1999, 01/01/2000 a 31/03/2001,
01/05/2001 a 31/12/2001

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRELIMINAR DE NULIDADE.

Estando os atos administrativos, consubstanciadores do langamento, revestidos
de suas formalidades essenciais, ndo se ha que falar em nulidade do procedimento
fiscal.

SUBSTITUICAO TRIBUTARIA. RESTITUICAO.

O direito para pleitear restituicdo de indébito tributario decorrente de substituicdo
tributaria prevista na Lei n°® 9.718/98 e na IN SRF n° 06/99 deixa de existir a partir da
MP n° 1.99115 de 10.03.2000, que reduziu a zero as aliquotas das contribui¢des
PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda oleo diesel
auferida por distribuidores e pelos comerciantes varejistas PIS.

VALORES APURADOS EM DILIGENCIA.

Deve ser alterado o valor da contribui¢do apurada em procedimento de oficio
quando comprovado em procedimento de diligéncia mediante documentos da empresa,
a constatacdo para retifica-los.

Impugnagao Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte.

Da decisdo ora recorrida, vale reproduzir o seguinte trecho:

32. Com efeito, diante do apresentado, sabendo-se que ¢ direito do contribuinte o
instituto da Compensagao de valores referentes a substituigao tributaria de aquisi¢ao de
o6leo diesel pela autuada, conforme dispOs o art. 6°, §§ 1° ¢ 40 da IN SRF n°® 06/99,
entendo que devem ser considerados os valores encontrados pela autoridade
diligenciante, deduzida a compensacgdo, até o més de Fevereiro de 2000, visto que, a
partir do més de Marco, a Medida Proviséria n°® 1991-15 de 10.03.2000, que promoveu
as alteracGes na Lei n® 9.718, de 1998 € em seu artigo 43, reduziu a zero as aliquotas da
contribuicdo para o PIS/Pasep e Cofins incidentes sobre a receita bruta decorrente da
venda 6leo diesel auferida por distribuidores e pelos comerciantes varejistas.

33. Face ao exposto, voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade e, no
mérito julgar Procedente em Parte a Impugnagdo para reduzir os valores dos meses de
julho, agosto, outubro de 1999 e fevereiro de 2000 - PIS e dos meses de julho, agosto,
outubro, novembro de 1999 e fevereiro de 2000 - Cofins, e declarar devidos os demais
valores dos autos de infragdo, de fls. 607/612 e 1540/1545, com os respectivos
acréscimos legais do presente lancamento fiscal, conforme planilha abaixo: (...)
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Do Recurso Voluntario

Irresignada com o resultado do julgamento, a Contribuinte interpds Recurso
Voluntario em que, sucintamente, alega:

(a) Nulidade do auto de infracao por Cerceamento de Defesa

(b) Que a MP 1991-15/2000 somente entrou em vigor em julho de 2000, razao
pela qual a decisdo da DRJ deveria afastar a cobranca até junho/2000 e ndo apenas até
fevereiro daquele ano.

(c) Que nao houve andlise dos pagamentos efetuados pela Recorrente no que
tange ao periodo de julho de 2000 a dezembro de 2001, e que a decisdo ao manter o
lancamento para esse periodo acabou desconsiderando tais recolhimentos.

Do Primeiro Julgamento pelo CARF: Resolugao n°® 3802-000.356

O Recurso foi distribuido a 2* Turma Especial, dessa Se¢do, e, em 11.12.2014,
foi levado a julgamento.

Nagquela oportunidade, houve a conversdao em diligéncia para que fosse apurado
se os DARF’s acostados nos autos desde a impugnagdo eram o reflexo dos valores levantados
pela fiscalizacdo no lancamento de oficio, especialmente sobre o periodo de julho/2000 a
dezembro/2001.

Desta feita, os autos seguiram para o seu cumprimento pela unidade de origem,
o que foi feito as fls. 2478 a 2490.

Em seguida, em virtude da extingdo da Turma que julgara o processo
originalmente, os autos foram sorteados a esse conselheiro.

E o relatério.
VOTO

Conselheiro Tiago Guerra Machado - Relator

Da Admissibilidade

O Recurso ¢ tempestivo e reine os demais requisitos de admissibilidade, de
modo que lhe tomo conhecimento.



Processo n° 10410.004965/2003-54 S3-C4T1
Resolucao n° 3401-001.579 F1. 2.500

Do Meérito

Como se denota da leitura do relatdrio, trata-se de retorno de diligéncia que foi
proposta com o objetivo de aclarar questdo de fato supostamente prejudicial, qual seja, se os
recolhimentos adicionais das referidas contribuicdes, efetuados antes mesmo do langamento, ¢
apresentados ainda na peca impugnatoria, foram suficientes para compor o montante langado a
titulo de PIS e COFINS.

J& concordando com a diligéncia proposta a época, entendo que o presente caso
¢, de fato, necessario tal esclarecimento; do contrario, ndo ¢ possivel inferir se houve
pagamento parcial ou integral, ainda que extemporaneo, pelo contribuinte, tal como esse aduz
em seu Recurso Voluntario.

Contudo, observando a Informacao Fiscal de fls. 2478 e seguintes, em que pese
o esmero demonstrado pelo auditor responsavel pela diligéncia, percebo que o objetivo da
diligéncia nao foi alcancado.

Em verdade, o resultado da diligéncia se propds a fazer verdadeira liquidacao da
decisdo de primeiro grau, apontando - corretamente - que houve equivoco no quadro
demonstrativo que aquele acérdao apresentou ao final da sua parte dispositiva; todavia, foi
absolutamente silente no que tange a solicitagdo da Resolug@o 3802-000.356.

Diante disso, ndo vejo outra alternativa se ndo a de converter novamente o
presente Processo em diligéncia para que a unidade averigue se:

(1) informe, conclusivamente, se os DARF’s pagos e acostados aos autos
as fls. 951-957 e 1921-1930 foram regularmente pagos antes do inicio
da acdo fiscal, e se foram considerados no langamento;

(i1) concilie os DARF’s para os quais tenha sido comprovado o pagamento
com cada competéncia de cada tributo langado no auto de infragao,
elaborando os demonstrativos correspondentes; e

(111) elabore relatorio circunstanciado demonstrando os procedimentos
adotados na diligéncia, e intime a recorrente para que, caso seja de seu
interesse, manifeste-se sobre o seu contetido em trinta dias, retornando
os autos, posteriormente, a este CARF.

Ap0s, os autos devem retornar a esse Colegiado, para julgamento.
(assinado digitalmente)

Tiago Guerra Machado



